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NOTA EXPLICATIVA

A Secretaria de Cúpulas da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) apresenta este relatório em cumprimento ao mandato que lhe foi conferido pela Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 2172 (XXXVI-O/06), “Aumento e Fortalecimento da Participação da Sociedade Civil nas Atividades da Organização dos Estados Americanos e no Processo de Cúpulas das Américas,” que encarrega a Secretaria-Geral de apresentar um relatório que recolha as melhores práticas sobre a participação da sociedade civil desenvolvidas por outros organismos regionais para facilitar o estudo sobre modelos de participação que poderiam ser aplicados à OEA e ao processo de Cúpulas das Américas.

Este relatório analisa a participação da sociedade civil nos seguintes organismos  internacionais e regionais: União Africana (UA), Comunidade Andina de Nações (CAN), Associação das Nações do Sudeste Asiático (ASEAN), Comunidade do Caribe (CARICOM), Sistema de Integração Centro-Americana (SICA), União Européia (UE), Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Associação Latino-Americana de Integração (ALADI), Organização dos Estados Americanos (OEA), Organização das Nações Unidas (ONU), Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) e Grupo do Banco Mundial.

Acompanha este relatório um quadro que indica o conselho diretor e a data de estabelecimento de cada um desses organismos, as diretrizes definidas para reger a participação pertinente da sociedade civil e os mecanismos de avaliação aplicáveis à participação das organizações da sociedade civil nesses organismos. 

I.
INTRODUÇÃO: O DESENVOLVIMENTO DA PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL NA OEA E NO PROCESSO DE CÚPULAS

A Organização dos Estados Americanos (OEA) tem demonstrado, historicamente, um interesse especial pelas contribuições das organizações da sociedade civil (OSCs) às atividades de seus órgãos, organismos e entidades.  A Carta da Organização de 1948 estabeleceu como uma função do Conselho Permanente a consideração da possibilidade de celebrar acordos ou formalizar entendimentos especiais com outros organismos americanos de reconhecida categoria internacional. Desde então, os vários órgãos, organismos e entidades da OEA vêm desenvolvendo, no contexto de seus objetivos institucionais, uma série de vínculos com instituições nacionais e internacionais.

A OEA tem dado oportunidade a organizações da sociedade civil para participarem nas suas atividades mediante o comparecimento às suas reuniões, inclusive à Assembléia Geral anual e às reuniões do Conselho Permanente, ou a solicitação formal de inscrição no Registro de Organizações da Sociedade Civil mantido pela Organização.  Outros métodos menos formais de participação incluem a consulta e parceria em projetos de desenvolvimento.

O Processo de Cúpulas das Américas estimulou o reconhecimento da participação da sociedade civil na estrutura da OEA e no contexto do Processo de Cúpulas.  Os Chefes de Estado e de Governo reconheceram, na Primeira Cúpula das Américas realizada em Miami, em 1994, a importância da participação de cidadãos, do setor privado, do setor trabalhista e dos partidos políticos, das instituições acadêmicas e de organizações da sociedade civil no estabelecimento de um contexto de responsabilidade e transparência para uma democracia firme e duradoura. 

Na Cúpula sobre Desenvolvimento Sustentável realizada em Santa Cruz de la Sierra, Bolívia, em 1996, os Chefes de Estado e de Governo acordaram promover uma estratégia para o intercâmbio de experiências e informações entre governos e OSCs sobre a formulação, implementação e aprimoramento de políticas e programas de desenvolvimento sustentável. 

Em Santiago do Chile, em 1998, na Segunda Cúpula das Américas, os Chefes de Estado e de Governo reconheceram que a educação é “o fator determinante do desenvolvimento político, social, cultural e econômico de nossos povos” e assinalaram, ademais, a necessidade de incentivar a participação da sociedade civil no investimento de maiores recursos na área da educação.

Na Terceira Cúpula das Américas, realizada na Cidade de Québec, Canadá, em abril de 2001, os Chefes de Estado reconheceram o papel marcante da sociedade civil na consolidação da democracia e convieram que os valores inerentes às OSCs – igualdade, eqüidade, diversidade de opinião e experiência – são recursos inestimáveis para o êxito de políticas de desenvolvimento e de muitas iniciativas governamentais. 

Na Declaração de Nuevo León da Cúpula Extraordinária das Américas realizada em Monterrey, México, em janeiro de 2004, os Chefes de Estado e de Governo declararam que a participação da sociedade civil é essencial à formulação, execução e avaliação das políticas públicas promovidas pelas diversas ordens ou níveis de governo.  Os Chefes de Estado também reconheceram o papel da sociedade civil e sua contribuição para a boa gestão pública e reafirmaram a importância de dar prosseguimento à consolidação de novas parcerias que permitam a vinculação construtiva entre governos, organizações não-governamentais, organismos internacionais e os diversos setores da sociedade civil que trabalham em prol do desenvolvimento e da democracia.

Mais recentemente, os Chefes de Estado e de Governo reunidos na Quarta Cúpula das Américas realizada em Mar del Plata, Argentina, de 4 a 5 de novembro de 2005, reiteraram a relevância da participação da sociedade civil no Processo de Cúpulas e reconheceram a importância de fortalecer o diálogo social amplo, transparente e inclusivo com todos os setores da sociedade interessados, a fim de promover e consolidar a democracia e construir sociedades com inclusão e justiça social.  Esses líderes comprometeram-se a promover e incentivar maior participação de cidadãos, comunidades e sociedade civil no Processo de Cúpulas a fim de contribuir para a garantia de que os benefícios da democracia sejam compartilhados pela sociedade como um todo.

Por sua vez, a Organização reconheceu a importância da sociedade civil, na qualidade tanto de aliada como de crítica, na implementação e monitoramento de programas de cooperação entre governos e organizações regionais e internacionais.  Em 1994, a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) do Conselho Permanente da OEA valeu-se do discurso adotado no Processo de Cúpulas a respeito do papel da participação da sociedade civil no fortalecimento de democracias inclusivas e começou a considerar possibilidades para maior participação das OSCs nas atividades da OEA.  Entre 1994 e 1996 a Secretaria-Geral e outros órgãos, organismos e entidades da OEA realizaram reuniões para tratar da participação da sociedade civil na Organização.  Essas reuniões resultaram subseqüentemente na adoção de uma série de resoluções, de 1998 a 2003, para definir a participação das organizações da sociedade civil na OEA.  

A resolução do Conselho Permanente CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”, rege a participação da sociedade civil na Organização.  Nela são estipulados os princípios orientadores dessa participação e complementadas as disposições anteriores para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA e dos seus órgãos e organismos.  A resolução CP/RES. 759 define organização da sociedade civil como toda instituição, organização ou entidade nacional ou internacional integrada por pessoas físicas ou jurídicas de caráter não-governamental.  As Diretrizes citadas também estabelecem um procedimento padrão mediante o qual as OSCs podem pedir para participar nas atividades da OEA, bem como normas e critérios para seu registro na Organização, e as responsabilidades das OSCs um vez que estejam registradas.  O registro formal permite às OSCs participar não só em sessões da Assembléia Geral e reuniões do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) como em outras conferências e atividades da OEA.  O processo de registro consiste em uma avaliação minuciosa da credibilidade das OSCs baseada na apresentação do instrumento constitutivo, dos estatutos, do relatório anual mais recente, de uma declaração da missão institucional, de demonstrativos financeiros, de informações sobre atividades realizadas e a relevância para os objetivos globais da OEA.  No momento, 210 OSCs constam do Registro de Organizações da Sociedade Civil da Organização. 

Em 2003 essas diretrizes foram ampliadas na resolução CP/RES. 840 (1361/03), “Estratégias para Aumentar e Fortalecer a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”, que visa a aumentar e fortalecer a participação das OSCs nas atividades da Organização. Nessa resolução o Conselho Permanente definiu estratégias que deram legitimidade às oportunidades de participação da sociedade civil e solicitou à Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC) que desse seguimento a essas estratégias, avaliasse sua implementação e, se apropriado, propusesse modificações às mesmas ou novos mecanismos que permitissem aumentar e fortalecer a participação de organizações da sociedade civil nas atividades da OEA.  Incluem-se nessas estratégias o fornecimento à sociedade civil de maiores informações sobre o acesso a atividades incluídas na agenda hemisférica; o desenvolvimento e execução de projetos com a Secretaria-Geral para a formulação de políticas públicas; o estabelecimento de alianças estratégicas entre a sociedade civil, a OEA e empresas do setor privado para a implementação das várias atividades; a participação organizada, legítima e ativa de OSCs na região e no Sistema Interamericano; a formulação de propostas para a definição e execução de políticas públicas; a institucionalização do diálogo direto com governos e várias organizações e órgãos dos sistemas interamericano e internacional; e a participação em consultas, pela Internet, com organismos governamentais e OSCs.

Em junho de 2003, após a adoção da resolução CP/RES. 840 pelo Trigésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, em Santiago, Chile, realizou-se um Diálogo Informal entre OSCs, Ministros das Relações Exteriores e o Secretário-Geral.  Graças em parte às importantes contribuições das OSCs para a implementação e o monitoramento da agenda interamericana, os Estados membros da OEA acordaram que esse Diálogo se tornasse um encontro institucionalizado da Assembléia Geral.
Em 2004, o Conselho Permanente adotou a resolução CP/RES. 864 (1413/04), mediante a qual se criou o Fundo Específico para Financiar a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA e no Processo de Cúpulas das Américas.  Esse Fundo foi estabelecido para proporcionar apoio financeiro com vistas a facilitar a participação das organizações da sociedade civil registradas na OEA nas atividades dos órgãos da Organização formuladores de políticas, como a Assembléia Geral e o Conselho Permanente, nas reuniões especiais da Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), no Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC), em reuniões ministeriais apropriadas e outras atividades da OEA.  Ele também pode promover a participação de OSCs no Processo de Cúpula das Américas.

A Assembléia Geral da Organização adotou uma série de resoluções com o objetivo de aprofundar o alcance da participação da sociedade civil nas atividades da OEA.  Na sua mais recente Assembléia Geral, realizada na República Dominicana em 2006, os Estados membros da OEA adotaram a resolução AG/RES. 2172 (XXXVI-O/06), “Aumento e Fortalecimento da Participação da Sociedade Civil nas Atividades da Organização dos Estados Americanos e no Processo de Cúpulas das Américas”, que encarrega a Secretaria-Geral de apresentar um relatório que recolha as melhores práticas sobre a participação da sociedade civil desenvolvidas por outros organismos regionais para facilitar o estudo sobre modelos de participação que poderiam ser aplicados à OEA e ao processo de Cúpulas das Américas; esse Fundo, entretanto, não recebeu quaisquer contribuições até a presente data e a participação das OSCs tem sido financiada mediante o apoio recebido de organismos internacionais e  organizações não-governamentais.

A Secretaria de Cúpulas submete, pois, este relatório à consideração dos Estados membros para que sejam examinados os casos de vários organismos internacionais que facilitam a participação da sociedade civil nos seus órgãos técnicos e de governo.  Este documento analisa a participação de organizações da sociedade civil na União Africana (UA), Comunidade Andina de Nações (CAN), Associação das Nações do Sudeste Asiático (ASEAN), Comunidade do Caribe (CARICOM), Sistema de Integração Centro-Americana (SICA), União Européia (UE), Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Associação Latino-Americana de Integração (ALADI), Organização dos Estados Americanos (OEA), Organização das Nações Unidas (ONU), Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) e Grupo do Banco Mundial.

Este relatório faz uma análise dos enfoques da participação da sociedade civil nos organismos internacionais acima citados, define essa participação e apresenta as conclusões e práticas ótimas de cada organismo incluído neste estudo.  Além disso, acompanha este relatório um quadro que indica o nome do conselho diretor e a data de estabelecimento de cada um desses organismos, as diretrizes definidas para reger a participação da sociedade civil e os mecanismos de avaliação aplicáveis à participação de OSCs no organismo de que se trate.

II.
DIFERENTES ENFOQUES DA PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

Os doze (12) organismos internacionais apresentados neste relatório adotam diferentes diretrizes na esquematização teórica e prática da participação da sociedade civil.  A Secretaria de Cúpulas das Américas considera este relatório um instrumento valioso para o estudo das diretrizes e processos para a participação formal da sociedade civil em outros organismos, com vistas a discernir as práticas que demonstrem a sua utilidade para o fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA.

As organizações da sociedade civil são motivadas a participar nas atividades de organismos internacionais para que suas vozes sejam ouvidas.  Os organismos internacionais são, por sua vez, motivados a incluir OSCs nas suas atividades porque essas organizações têm freqüentes vezes metas e missões que se assemelham às suas.  Há, por conseguinte, nessa relação de trabalho uma evidente reciprocidade. 

Cada organismo internacional ou regional apresentado neste documento estabeleceu, para coordenar a participação da sociedade civil, um órgão ou estrutura cuja gestão é, entretanto, diferente. De fato, o processo de participação de cada organismo pode ser ordenado e referido em termos destes quatro enfoques básicos: unidimensional, bidimensional, multidimensional e adaptativo. 

No enfoque unidimensional, as organizações da sociedade civil não precisam registrar-se para participar nas atividades dos organismos internacionais.  Em conformidade com as respectivas diretrizes que regem a participação da sociedade civil no organismo internacional pertinente, as OSCs podem pedir antecipadamente para participar em determinada reunião, conferência ou outra atividade e receber uma resposta favorável.  A CARICOM, a UE e a OEA adotam o enfoque unidimensional, embora a UE e a OEA o façam em conjunto com outros enfoques, o que permite certa flexibilidade, dependendo dos termos da participação desejada tanto pelo organismo internacional como pela organização da sociedade civil.  No caso da OEA, a participação unidimensional da sociedade civil é regida pela resolução CP/RES.759, do Conselho Permanente, e pelas Normas de Procedimento estabelecidas por seus órgãos políticos, como a Assembléia Geral e as conferências especializadas.

O enfoque bidimensional prevê a participação de organizações da sociedade civil em reuniões, conferências e outras atividades, depois de haverem passado por um processo de registro. Este processo informa as OSCs sobre a contribuição que podem prestar ao organismo internacional.  Uma vez concluído o seu processo de registro, a OSC deve cumprir com várias responsabilidades estipuladas nos documentos que regem a participação da sociedade civil.  Tais compromissos constam geralmente de contribuição para o trabalho do organismo internacional e da observância e promoção dos princípios que o regem, bem como de insumos e recomendações sobre os temas da sua agenda.  A Associação das Nações do Sudeste Asiático (ASEAN), a Associação Latino-Americana de Integração (ALADI), a Organização dos Estados Americanos e a Organização das Nações Unidas (ONU) adotam o enfoque bidimensional. Para tanto, a Secretaria da ASEAN, o Conselho de Ministros da ALADI, o Conselho Permanente da OEA e o Conselho Econômico e Social das Nações Unidas (ECOSOC) são as entidades responsáveis, respectivamente, pelo registro das OSCs nesses organismos.


Alguns organismos, entre os quais a OEA e a UE, utilizam tanto o enfoque unidimensional como o bidimensional para o registro de organizações da sociedade civil, mas não exigem que, para participar de determinadas reuniões, a OSC seja registrada. No que respeita à UE, a Consulta – Comissão Européia e Sociedade Civil (CONECCS) é responsável pela manutenção de relações entre a sociedade civil e atores-chave dos Estados membros.

O enfoque multidimensional prevê a participação direta de OSCs na qualidade de membros dos vários escritórios, departamentos e/ou comissões dos organismos regionais que se ocupam da participação da sociedade civil. Os representantes das OSCs são eleitos como membros que participam diretamente nas atividades do organismo de que se trate na qualidade de assessores, consultores e parceiros de Estados membros em atividades de cooperação.  Tal como ocorre em relação ao enfoque bidimensional, o enfoque multidimensional determina que as OSCs se conformem aos compromissos declarados nos documentos básicos. A Comunidade Andina de Nações (CAN), o Sistema de Integração Centro-Americana (SICA), a Organização das Nações Unidas (ONU) e o Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) implementam o enfoque multidimensional na medida em que aprovam os representantes das OSCs escolhidos para participar diretamente em seus organismos na qualidade de membros. A Sociedade Civil da Política Externa Comum e Cooperação Política e Social da CAN, a Comissão Consultiva do Sistema de Integração Centro-Americana (CC-SICA), o Departamento de Informação Pública e das Organizações Não-Governamentais (DPI-NGO) das Nações Unidas, a Rede MERCOSUL de Pesquisas Econômicas, o Observatório de Políticas Públicas de Direitos Humanos no MERCOSUL e o Programa Somos MERCOSUL encarregam-se de coordenar a inclusão de representantes de OSCs como membros de seus organismos.


A União Africana (UA) adota tanto o enfoque multidimensional para a participação da sociedade civil como o bidimensional.  Nesse organismo regional, não só representantes de OSCs são eleitos para participar nas suas atividades como essas organizações também podem registrar-se para assistir a reuniões da UA na qualidade de observadores.  O Conselho Econômico, Social e Cultural da União Africana (ECOSOCC) é o órgão responsável pela participação da sociedade civil.

O enfoque adaptativo da participação da sociedade civil é o quarto enfoque que os organismos regionais e internacionais utilizam e está sendo focalizado neste relatório.  Instituições financeiras freqüentes vezes o adotam na execução de projetos relacionados com desenvolvimento social, político e econômico.  O enfoque adaptativo proporciona mecanismos para que diferentes atores da sociedade civil façam contribuições nos estágios de planejamento, execução e avaliação de projetos de desenvolvimento. Partes interessadas locais, peritos e membros de organizações da sociedade civil vêm-se envolvendo cada vez mais na execução de projetos e, em muitos casos, neles participando diretamente como peritos competentes, o que dá às partes interessadas locais um sentido de propriedade em relação a esses projetos.  O enfoque adaptativo leva em consideração o fato de que o processo de planejamento e a efetiva implementação de projetos de desenvolvimento nem sempre coincidem e permitem flexibilidade e adaptação.  O BID e o Banco Mundial adotam um enfoque adaptativo nos seus processos de participação.  O Grupo de Participação e Engajamento da Sociedade Civil, do Departamento de Desenvolvimento Sustentável do BID, e o Grupo de Participação e Engajamento da Sociedade Civil, do Departamento de Desenvolvimento Social do Grupo do Banco Mundial, são as entidades responsáveis pela inclusão da sociedade civil nos projetos e atividades dessas instituições financeiras.

III.
DIRETRIZES DE ORGANISMOS INTERNACIONAIS PARA A PARTICIPAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL

Nesta seção faz-se uma breve descrição de cada organismo internacional e regional, apresentado em ordem alfabética (de seus títulos em inglês), seguida de uma sinopse comparativa de modelos de participação da sociedade civil. 

União Africana (UA)

A União Africana (UA) é um organismo multilateral regional que tem 53 Estados do Continente africano como membros e sede em Adis-Abeba, Etiópia. Foi formada em 2001 com a meta de acelerar a integração socioeconômica do Continente, fortalecer a democracia, promover e proteger os direitos humanos e assegurar desenvolvimento econômico sustentável para a região. Concentra sua atenção na promoção da paz, segurança e estabilidade no Continente como um requisito para a implementação da agenda da União em matéria de desenvolvimento e integração.

A UA aplica tanto o enfoque bidimensional como o multidimensional à participação da sociedade civil na União. Essa participação é regida pelos artigos 5 e 22 do Ato Constitutivo da União Africana, adotado em julho de 2000, o qual declara que é dever do Conselho Econômico, Social e Cultural da União Africana (ECOSOCC) construir uma parceria forte entre os governos africanos e a sociedade civil. Os estatutos do ECOSOCC dão os detalhes da participação da sociedade civil e afirmam que os representantes de OSCs junto à UA prestam uma contribuição direta em parceria com governos do Continente. Na condição de membros eleitos da Assembléia Geral do ECOSOCC, as OSCs elegem o representante de uma organização da sociedade civil como seu presidente. 

A Assembléia Geral do ECOSOCC adota os princípios, políticas e programas da União Africana que foram aprovados pelos Chefes de Estado e de Governo na sua Terceira Sessão Ordinária, realizada em julho de 2004, e definem o ECOSOCC como um órgão assessor da União Africana. Outros órgãos do ECOSOCC compreendem uma Comissão Permanente, um Grupo de Comunidades Setoriais e uma Comissão de Credenciais. A Assembléia Geral elege, entre seus próprios membros, nove representantes para a Comissão de Credenciais que é responsável pelo exame dos antecedentes dos membros do ECOSOCC. Este é composto por representantes de grupos da sociedade, grupos profissionais, organizações não-governamentais e organizações culturais. 

Além disso, a UA concede o status de observador a OSCs a fim de permitir-lhes participar, sem direito a voto, nas reuniões e eventos do ECOSOCC.  A organização da sociedade civil interessada em tornar-se observadora junto à UA deve apresentar prova de que foi registrada, no seu ato constitutivo, como uma organização da sociedade civil africana ou da diáspora africana.  Quando essa comprovação não é possível, ou no caso de informações adicionais serem solicitadas, as OSCs devem apresentar demonstrativos financeiros e uma relação de suas diretrizes e seus membros, bem como comprovar o exercício de atividades em pelo menos três Estados membros, a fim de obter o status de observador.

Comunidade Andina de Nações (CAN)

A Comunidade Andina de Nações (CAN) é um bloco de comércio formado por quatro países sul-americanos (Bolívia, Colômbia, Equador e Peru), cinco países associados (Chile, Argentina, Brasil, Paraguai e Uruguai) e dois países observadores (México e Panamá). Foi estabelecida em 1969 mediante a assinatura do Acordo de Cartagena e tem sua sede em Lima, Peru. A CAN visa a promover o desenvolvimento sustentável, a criação de empregos, a melhoria das condições de vida e a participação mais ativa de seus membros na agenda global por meio especialmente da integração socioeconômica e da criação de um mercado comum efetivo.

A CAN aplica um enfoque multidimensional à participação da sociedade civil que assume variadas formas.  Organizações de consulta podem participar em assuntos da CAN conforme descrito no Acordo de Cartagena de 1969.  O Conselho Consultivo Empresarial da Comunidade Andina e o Conselho Consultivo Trabalhista Andino são órgãos de assessoramento formados, respectivamente, por representantes dos setores empresarial e trabalhista dos Estados membros. Esses conselhos consultivos têm o direito de participar nas reuniões da Comissão da Comunidade Andina. Os delegados são eleitos pelas organizações do setor empresarial dos Estados membros para participar nas reuniões da Comissão. 

Essas duas instituições assessoras – o Conselho Consultivo Empresarial da Comunidade Andina e o Conselho Consultivo Trabalhista Andino – analisam e relatam a situação da participação da sociedade civil. Seus relatórios cobrem programas ou atividades relacionadas com suas metas ou com a Comissão da Comunidade Andina, o Conselho Andino de Ministros das Relações Exteriores e a Secretaria-Geral da CAN, a fim de motivar a participação da sociedade civil na busca de um mercado comum andino. Cabe ao órgão consultivo a formulação de recomendações, o acompanhamento da aplicação de decisões dos Estados membros e a promoção da participação da sociedade civil regional.

Além disso, o Grupo de Trabalho sobre os Direitos dos Povos Indígenas é formado por sete membros plenos de cada Estado membro, três dos quais são representantes indígenas eleitos pelas organizações indígenas representativas de cada país e quatro são representantes governamentais designados pelos Estados membros individualmente. Outros sete membros consultivos oriundos de cada Estado membro que formam o Grupo de Trabalho são especialistas na matéria e representantes de organizações indígenas regionais específicas.

O Comitê Andino de Defesa dos Direitos do Consumidor é outro órgão consultivo estabelecido para resguardar os direitos do consumidor mediante a participação de instituições públicas e privadas da sociedade civil. Esse Comitê apresenta suas conclusões e recomendações ao Conselho Andino de Ministros das Relações Exteriores ou à Comissão da Comunidade Andina.

Representantes de várias organizações da sociedade civil e de grupos indígenas oferecem insumos e análises, incentivam o diálogo e a consulta e formulam recomendações a fim de promover e estimular a participação da sociedade civil em atividades da CAN. 

Associação das Nações do Sudeste Asiático (ASEAN)

A Associação das Nações do Sudeste Asiático (ASEAN) é integrada por 10 nações do Sudeste Asiático e mantém sua sede em Jacarta, Indonésia. Foi estabelecida em 1967 com a finalidade de acelerar o crescimento econômico, o progresso social e o desenvolvimento cultural, bem como promover a paz e a estabilidade regional mediante a observância dos princípios da Carta das Nações Unidas. As três principais áreas de enfoque adotadas pela Associação são a Comunidade de Segurança da ASEAN, a Comunidade Econômica da ASEAN e a Comunidade Sociocultural da ASEAN. 

A ASEAN aplica um enfoque bidimensional à participação da sociedade civil nas suas atividades. O órgão da Associação encarregado dessa participação é a Secretaria da ASEAN.  A Declaração de Bangcoc, adotada em 1967, afirma que uma das metas da ASEAN é manter a cooperação com organizações regionais e internacionais.  Diretrizes sobre a participação da sociedade civil foram adotadas em 1986 na Quinta Reunião da Décima Nona Comissão Permanente da ASEAN (ASC).  Essas diretrizes foram revistas na Trigésima Nona ASC, em 2006, e sua versão emendada foi adotada posteriormente nesse ano, a fim de agilizar a participação da sociedade civil nas atividades da Associação.

A ASEAN instituiu o registro das OSCs em 1979; no momento, 55 organizações estão nele inscritas.  O processo de registro confere privilégios às OSCs, entre os quais a  faculdade de apresentar declarações ou recomendações escritas à Comissão Permanente da ASEAN sobre questões de política e assuntos regionais ou internacionais, de assistir a reuniões sobre temas diretamente relacionados com as OSCs e de ter acesso a documentos da Associação.  Além disso, as OSCs podem apresentar propostas de projetos à Comissão Permanente da ASEAN para serem submetidas ao escrutínio da Secretaria da Associação com vistas à recomendação de seu financiamento por terceiros. As OSCs, uma vez registradas, também podem ter acesso a facilidades da ASEAN em Jacarta, para fins oficiais.  As que tiverem a região da ASEAN como base podem registrar-se a fim de participar. Espera-se das OSCs registradas que participem realizando pesquisas, tomando parte em reuniões, programas e atividades da ASEAN, bem como formulando recomendações sobre matéria política.  

Comunidade do Caribe (CARICOM)

A CARICOM (Comunidade e Mercado Comum do Caribe), estabelecida pelo Tratado de Chaguaramas que entrou em vigor em 1° de agosto de 1973, substituiu a Associação de Livre Mercado do Caribe (CARIFTA), que funcionou de 1965 a 1972.  A CARICOM é formada por 15 Estados membros e cinco membros associados; a sede de sua secretaria é a cidade de Georgetown, Guiana.  Seus objetivos incluem, entre outros, a melhoria dos padrões de vida e das condições de trabalho; a promoção de desenvolvimento econômico acelerado, coordenado e sustentado; a expansão das relações comerciais e econômicas com terceiros Estados; a consecução de maiores níveis de competitividade internacional e o apoio a organizações com vistas ao incremento da produção e da produtividade.

Organizações da sociedade civil participam em atividades da CARICOM mediante um enfoque unidimensional.  Cada Estado membro promove o engajamento individual e coletivo da sociedade civil.  Membros da sociedade civil são reconhecidos como “parceiros sociais” e compreendem associações patronais, organizações de trabalhadores e outras organizações não-governamentais reconhecidas por Estados. 

Os Estados membros da CARICOM organizaram conferências e outras atividades oficiais a fim de promover a participação dos cidadãos.  A CARICOM realizou, por exemplo, uma Sessão Especial para OSCs durante a Conferência de Chefes de Governo realizada em Trinidad e Tobago, em 1999, com o propósito de obter consenso em torno de uma estratégia de desenvolvimento regional. Outras atividades incluíram Consultas Nacionais à Sociedade Civil, em outubro de 2001, e uma conferência regional orientada para as OSCs intitulada “Para frente juntos”, em julho de 2002, cujos objetivos foram a identificação de estratégias para o desenvolvimento que levassem em conta as necessidades de grupos carentes e marginalizados, o estabelecimento de novos enfoques da colaboração entre a sociedade civil e o governo em torno de problemas de desenvolvimento, e o fortalecimento do âmbito para o diálogo e a colaboração entres atores não-estatais.

Dois documentos de princípios definem a participação da sociedade civil em atividades da CARICOM.  O Time for Action, publicado em 1993, assinalou que novas modalidades de governança e sustentabilidade do processo de integração regional exigiriam uma sociedade civil forte e apoiadora. Posteriormente, em 1997, os Chefes de Estado e de Governo dos Estados membros da Comunidade do Caribe adotaram a Carta da Sociedade Civil da Comunidade do Caribe.  Trata-se de um documento fundamental, em termos da afirmação da importância da participação da sociedade civil, que estabelece como um de seus principais objetivos a criação, no âmbito da Comunidade do Caribe, de um ambiente político participativo para processos de governança.  Por meio desse documento, os Estados membros da CARICOM declararam o seu compromisso de avançar além das estruturas da integração econômica a fim de estabelecer uma comunidade que inclua a participação ativa da sociedade civil. 
Sistema de Integração Centro-Americana (SICA)

O Sistema de Integração Centro-Americana (SICA) foi criado em 1° de fevereiro de 1993 por seis países (El Salvador, Honduras, Nicarágua, Guatemala, Costa Rica e Panamá).  Belize foi posteriormente incorporada como Estado membro; a República Dominicana tem o status de membro associado; três países são observadores.  O SICA foi estabelecido com o objetivo de promover a integração socioeconômica como meio de alcançar a paz, a liberdade, a justiça, a democracia e o desenvolvimento na região.  A Secretaria-Geral do SICA tem sua sede em San Salvador, El Salvador.

O SICA aplica um enfoque multidimensional à participação da sociedade civil em suas atividades e, para esse efeito, estabeleceu em 1995 a Comissão Consultiva (CC-SICA) como órgão independente e autônomo orientado para promover a participação da sociedade civil.  Representantes de organizações da sociedade civil da América Central conformam a Comissão Consultiva do SICA e participam diretamente em suas atividades. 

Cabe a essa Comissão Consultiva a tarefa de dirigir-se à Secretaria-Geral a fim de tratar de políticas da CC-SICA, prevenir e solucionar conflitos, bem como analisar as ações no sentido de integrar a América Central na estrutura do Protocolo de Tegucigalpa. Além disso, a Comissão formula recomendações e propõe iniciativas, por intermédio da Secretaria-Geral, para acelerar a integração centro-americana.

A Comissão Consultiva foi criada em conformidade com o artigo 12 do Protocolo de Tegucigalpa (1991), que definiu os órgãos do SICA, e com o parágrafo 34 da Agenda da Guatemala adotada durante a Décima Quarta Reunião dos Presidentes da América Central, realizada em 1993, que instou as OSCs centro-americanas a que constituíssem essa Comissão.  Informalmente integrada a princípio por 18 organizações, com o ingresso de mais nove organizações na condição de membros, sua constituição foi formalizada em 1995.

União Européia (UE)

A União Européia (UE) foi estabelecida em 1992 pelo Tratado sobre a União Européia (Tratado de Maastricht).  No momento, 27 países integram a UE.  A participação é aberta a todo país europeu que atenda aos critérios democráticos, políticos e econômicos para admissão como membro. A UE funciona por meio de uma estrutura tripartite na qual o Conselho de Ministros, que representa os Estados membros, é o principal órgão de tomada de decisões. Quando esse Conselho se reúne no nível de Chefes de Estado ou de Governo, torna-se o Conselho Europeu cujo papel é dar à UE força política em questões-chave. O Parlamento Europeu, que representa o povo, compartilha o poder legislativo e orçamentário com o Conselho da União Européia. Finalmente, seu principal órgão executivo, a Comissão Européia, tem o direito de propor legislação e assegura que as políticas da UE sejam adequadamente implementadas.  As principais áreas de atividade da União Européia são o estabelecimento do mercado único, a união econômica e monetária, a promoção do crescimento econômico e a geração de empregos, e a garantia de liberdade, segurança e justiça.  As instituições da UE têm sua sede em Bruxelas, Bélgica.

As organizações da sociedade civil participam nas atividades da União Européia mediante os enfoques unidimensional e bidimensional.  O conselho diretor da UE encarregado da participação da sociedade civil é a Consulta – Comissão Européia e Sociedade Civil (CONECCS), estabelecida em 2000.  As organizações da sociedade civil participam em comissões consultivas, grupos de peritos, conferências e processos de consulta, bem como recebem comunicações da UE a fim de se manterem informadas sobre os desenvolvimentos em matéria de participação.  A UE define as OSCs como sindicatos, federações patronais, federações profissionais, federações de serviço e produção, associações de autoridades públicas e grupos com interesses políticos ou religiosos que têm um propósito definido no tocante às atividades que empreendem relacionadas com os objetivos da União Européia.

Um dispositivo para a participação da sociedade civil foi incluído no Protocolo 7 do projeto de constituição da União Européia, o Tratado de Amsterdã, em outubro de 1997.  Em 2002, a CONECCS adotou os “Princípios gerais e regras mínimas de consulta das partes interessadas pela Comissão”, que estabeleceram as diretrizes para o processo de participação.  Esse documento dispôs que a participação da sociedade civil não se restringisse às organizações registradas ou às OSCs aprovadas para consulta, nem tivesse restrições em relação a um código de conduta, e fosse descentralizada.  Cada Diretoria-Geral (DG) possui, na sua página na Internet, uma seção dedicada ao diálogo com a sociedade civil no seu campo de especialidade que mantém uma lista de OSCs registradas, refletindo o fato de que cada DG é responsável pelo processo de participação dessas organizações na sua área de competência.

Além da lista de organizações da sociedade civil que aparecem em cada página da Diretoria-Geral na Internet, dois bancos de dados on line prestam informações gerais sobre aproximadamente 750 OSCs. Os usuários podem fazer pesquisas sobre organizações da sociedade civil ou órgãos de consulta que sejam relativamente permanentes, realizar encontros regulares (pelo menos uma vez por ano) e chegar a uma decisão sobre as organizações da sociedade civil em que participarão. Comitês consultivos formais são estabelecidos por determinação da Comissão Européia, o motor do sistema institucional da União Européia.

Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID)

O Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID) foi estabelecido em 1959, em Washington, D.C., como uma instituição financeira multilateral para proporcionar apoio financeiro a projetos de desenvolvimento econômico, social e institucional e a programas de integração comercial e regional na América Latina e no Caribe mediante empréstimos concedidos principalmente a governos e organismos governamentais.  O BID é de propriedade de seus 47 países membros, 26 dos quais são membros mutuários na América Latina e no Caribe.  Sua governança cabe à Assembléia de Governadores, o nível mais alto da estrutura organizacional do Banco, e à Diretoria Executiva.  O Estatuto do BID definiu que sua missão é contribuir para a aceleração do processo de desenvolvimento econômico e social dos países membros da região em via de desenvolvimento, de forma individual e coletiva.  O BID tem sua sede em Washington, D.C., e 28 Representações nos Países instaladas na América Latina, Caribe, França e Japão.

O BID aplica um enfoque adaptativo à participação de organizações da sociedade civil em suas atividades. Desde 2004, a Divisão de Estado, Governança e Sociedade Civil (SGC), do Departamento de Desenvolvimento Sustentável, vem atuando como a divisão dessa instituição financeira que trata da participação da sociedade civil.  Entre as organizações da sociedade civil que participam nas atividades do Banco incluem-se organizações de base, organizações não-governamentais, grupos comunitários, fundações, microempresas, associações de produtores e vendedores autônomos, cultos, universidades, organizações trabalhistas, entidades do setor privado e outras instituições ou grupos da sociedade civil.  Outras partes interessadas em projetos podem incluir governos locais, estaduais e nacionais, bem como outros organismos de desenvolvimento.

A SGC estabeleceu três princípios para orientar e promover a participação da sociedade civil: a disponibilização imediata de informações sobre projetos para partes interessadas; a consulta com OSCs com vistas ao recebimento de insumos internos; e a promoção da participação de partes interessadas e peritos na execução de projetos.  As OSCs são incluídas no processo decisório por meio da assistência prestada ao diálogo normativo, a planos e agendas, ao desenvolvimento de estratégias para determinados setores e países, à elaboração e implementação de projetos e à avaliação das atividades do Banco.  Além disso, toda Representação do BID conta com um Conselho Assessor da Sociedade Civil, a fim de incluir membros da sociedade civil na elaboração da análise e avaliação de projetos.

A “Estratégia para Promover a Participação Cidadã nas Atividades do Banco”, de 19 de maio de 2004, estabelece critérios e diretrizes gerais para a participação das organizações da sociedade civil.  Define as áreas de ação que caberia melhorar a fim de permitir e aumentar a participação dos cidadãos em projetos, sistematizar esse processo e fundamentá-lo em princípios de inclusão, pluralismo, oportunidade, transparência, eficiência e sensibilidade cultural.

Associação Latino-Americana de Integração (ALADI)

A Associação Latino-Americana de Integração (ALADI) é uma associação de integração comercial que tem sua base em Montevidéu, Uruguai, e foi instituída em 1980 mediante o Tratado de Montevidéu, que também é o marco jurídico global que sustenta e rege a Associação.  Seu principal objetivo é o estabelecimento de um mercado comum entre os países membros: Argentina, Bolívia, Brasil, Cuba, Chile, Colômbia, Equador, México, Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela.  O Tratado de Montevidéu estabelece os princípios gerais que regem a ALADI: pluralismo, convergência, flexibilidade, tratamento diferenciado e multiplicidade.  A ALADI promove a criação de uma área de preferências econômicas na região, com vistas a um mercado comum latino-americano, por meio destes três mecanismos: preferência tarifária regional concedida a produtos oriundos dos países membros com base nas tarifas em vigor para terceiros países; acordo de âmbito regional entre países membros, e acordos de âmbito parcial entre dois ou mais países da região.

A ALADI incorpora a sociedade civil mediante um enfoque bidimensional. Organizações públicas, organizações privadas e instituições acadêmicas relacionadas com o desenvolvimento de tecnologias da informação e da comunicação (TICs) e com  a industrialização podem registrar-se nessa Associação e participar em suas atividades. A página da ALADI na Internet contém uma lista de organizações relacionadas com TICs, bem como de organizações industriais que se registraram usando um formulário no qual são prestadas informações essenciais sobre a organização – endereço postal, número do telefone e do fax, nome da página na Internet – e suas atividades são descritas resumidamente.

O Conselho de Ministros da ALADI é o órgão diretor que trata da participação da sociedade civil na Associação. Foi estabelecido em 1980, em conformidade com o artigo 30 do Tratado de Montevidéu que estabeleceu a Associação Latino-Americana de Integração.  Esse artigo destaca a importância da inclusão de atores da sociedade civil no processo de integração regional mediante mecanismos institucionais, entre os quais o diálogo e a consulta.

Organização dos Estados Americanos (OEA)

A Organização dos Estados Americanos (OEA) é formada por 35 Estados membros: as nações independentes da América do Norte, América Central e América do Sul, e do Caribe. O governo de Cuba, um Estado membro, teve sua participação suspensa desde 1962; por conseguinte, só os demais 34 países têm participação ativa na OEA. Além disso, a 59 países e à União Européia foi concedido o status de Observador Permanente junto à OEA. A Carta da OEA foi assinada em 1948 e entrou em vigor em 1951. Posteriormente, foi emendada pelo Protocolo de Buenos Aires (1967), Protocolo de Cartagena das Índias (1985), Protocolo de Washington (1992) e Protocolo de Manágua (1993).  A Assembléia Geral, que reúne os Ministros das Relações Exteriores dos Estados membros, define políticas e metas nos seus períodos de sessões anuais. As ações em curso são orientadas pelo Conselho Permanente, cujos membros são os embaixadores nomeados pelos Estados membros. A Secretaria-Geral da OEA executa as políticas e programas estabelecidos pelos órgãos políticos. Quatro secretarias especializadas coordenam os esforços da OEA em áreas distintas e amplas: a Subsecretaria de Segurança Multidimensional, a Subsecretaria de Assuntos Políticos, a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral e a Subsecretaria de Administração e Finanças, além do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais. Outros escritórios e organismos reportam-se diretamente ao Secretário-Geral da OEA.  O Secretário-Geral Adjunto também supervisiona várias áreas administrativas e unidades especializadas, entre as quais se incluem as secretarias da Comissão Interamericana de Mulheres, do Instituto Interamericano da Criança, da Comissão Interamericana de Portos e da Comissão Interamericana de Telecomunicações.

A OEA utiliza três diferentes modelos dimensionais em conexão com a participação da sociedade civil.  Aplica o enfoque unidimensional às OSCs que solicitam participação periódica nas atividades da Organização mediante a implementação das normas constantes das resoluções CP/RES.759 e CP/RES. 840, do Conselho Permanente.  As OSCs interessadas em assistir às sessões da Assembléia Geral da OEA também poderão fazê-lo, devendo, porém, atender às normas dispostas na resolução AG/RES. 1737 (XXX-O/00) que emenda as Normas de Procedimento da Assembléia Geral.  O enfoque bidimensional, constante do processo de registro, aplica essas mesmas resoluções para criar relações de colaboração mais fortes entre a OEA e as OSCs que demonstrem um compromisso duradouro com a realização de metas da Organização.  As resoluções normativas também estipulam as condições para o registro das OSCs e as responsabilidades que assumem as que foram registradas, bem como os benefícios que para elas advêm.  Finalmente, o enfoque adaptativo permite o estabelecimento de programas de cooperação entre OSCs e as áreas técnicas da OEA, com o conseqüente aproveitamento de relações mutuamente vantajosas entre a Organização e as OSCs que oferecem sua competência na formulação, execução e avaliação de projetos de desenvolvimento específicos. 

O órgão diretamente responsável pela participação de organizações da sociedade civil na OEA é a Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), do Conselho Permanente da Organização.  A CISC solicita e recebe contribuições da sociedade civil, implementa as resoluções que regem a participação da sociedade civil e apresenta emendas pertinentes, bem como elabora, implementa e avalia as estratégias necessárias para estimular a participação da sociedade civil nas atividades da OEA, estuda temas relacionados com essa participação e analisa as solicitações das OSCs de participação nas atividades da Organização que transmite aos seus órgãos políticos.  A Secretaria de Cúpulas da Secretaria-Geral da OEA é a entidade responsável pelo apoio técnico da CISC no tocante à participação da sociedade civil.  O Conselho Permanente é o órgão político investido da responsabilidade final de aprovar as resoluções que dizem respeito à participação da sociedade civil nas atividades da OEA e os pedidos de registro formulados pelas OSCs.

Organização das Nações Unidas (ONU)

A Organização das Nações Unidas (ONU) foi estabelecida em 1945, com a assinatura da Carta das Nações Unidas por 50 países, em substituição à Liga das Nações, fundada em 1919. Seu principal objetivo é facilitar a cooperação em matéria de direito internacional, segurança internacional, desenvolvimento econômico e social, e direitos humanos.  A ONU é dividida em órgãos administrativos, entre os quais a Assembléia Geral, o Conselho de Segurança, o Conselho Econômico e Social, o Secretariado, o Conselho de Tutela e a Corte Internacional de Justiça (ICJ).  Outros órgãos tratam da governança de todas as demais agências do Sistema das Nações Unidas, como a Organização Mundial da Saúde (OMS) e o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF).  No momento, 192 Estados membros compõem a ONU.  O Sistema das Nações Unidas é formado por 15 agências e vários programas e órgãos.  Sua sede está instalada na Cidade de Nova York, Estados Unidos da América.

A ONU aplica os enfoques unidimensional, bidimensional e multidimensional à participação da sociedade civil nas suas atividades. No que respeita à participação regida pelo enfoque unidimensional, as OSCs que tiverem passado pelo processo de obtenção do status consultivo ou de associação com a Organização, mas queiram participar em conferências convocadas pelas Nações Unidas, podem para tanto candidatar-se por intermédio da secretaria da conferência pertinente. Por outro lado, as OSCs às quais foi conferido o status consultivo auferem certos benefícios e devem atender a determinadas condições consoante o disposto nas normas pertinentes. Finalmente, um enfoque multidimensional da participação da sociedade civil é implementado mediante a admissão de OSCs para atuarem como representantes numa comissão que funcione dentro da estrutura da Organização.

Na ONU, os dois conselhos diretores encarregados da participação da sociedade civil são o Conselho Econômico e Social (ECOSOC), do Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais, estabelecido em 1946, e o Departamento de Informação Pública e das Organizações Não-Governamentais (DPI-NGO), estabelecido em 1947.  O artigo 71 da Carta das Nações Unidas de 1945 dispõe que o ECOSOC pode “entrar nos entendimentos convenientes para a consulta com organizações não-governamentais”. Esses acordos foram originalmente regidos pela resolução ECOSOC 1296 (XLIV), de 1968, que foi depois revista e revisada em 1996, conforme a resolução ECOSOC 1996/31. Esta define os requisitos de elegibilidade para a obtenção do status consultivo, os direitos e obrigações das OSCs, os procedimentos para a supressão ou suspensão desse status, o papel e as funções da Comissão ECOSOC de ONGs e as responsabilidades do Secretariado das Nações Unidas no apoio às relações consultivas. 

Depois que os documentos das organizações não-governamentais são analisados, uma comissão formada por 19 Estados membros da ONU recomenda ao ECOSOC as organizações que, segundo consideram, devem receber o status consultivo nas categorias geral, especial e/ou “em lista”. O status consultivo geral é concedido a grandes organizações da sociedade civil que cobrem amplas áreas de trabalho relacionadas com a agenda do ECOSOC.  O status consultivo especial é concedido a OSCs que demonstrem grande competência em um âmbito restrito de atividades relacionadas com a agenda do ECOSOC.  O status consultivo “em lista” é concedido às OSCs que, embora não correspondam especificamente a qualquer das áreas cobertas pelo ECOSOC, têm coincidência com os objetivos de outros órgãos ou agências especializadas da ONU, levando-se neste caso em conta suas possibilidades de proporcionar contribuições úteis.  Essas OSCs devem demonstrar que possuem um órgão de decisão democrático e transparente, que seus recursos financeiros procedem principalmente das contribuições de filiadas nacionais, pessoas físicas ou participantes não-governamentais e que existem há pelo menos dois anos.  Depois que uma OSC é aprovada para receber o status consultivo, é incluída na UN-NGO-IRENE (Rede Regional Informal de Organizações Não-Governamentais).  No momento, cerca de 100 OSCs da América Latina e do Caribe estão registradas junto ao ECOSOC.

O Departamento de Informação Pública (DPI) é a entidade responsável pela associação das organizações da sociedade civil com a ONU.  Em maio de 1968, o ECOSOC solicitou ao DPI que procedesse à associação de OSCs em conformidade com a resolução 1297 (XLIV).  No momento, cerca de 1.500 OSCs estão associadas ao Departamento de Informação Pública.  Com isso, elas auferem determinados benefícios, entre os quais a possibilidade de recebimento de 30 informativos de OSCs que são distribuídos anualmente, a participação em três workshops sobre comunicações DPI/NGO e em um programa de orientação com dois dias de duração realizados anualmente, bem como o convite para o principal evento anual do DPI, a sua Conferência Anual. Outros benefícios conexos à aquisição do status de associação incluem o acesso a documentos e publicações oficiais da ONU, às remessas mensais de material informativo da Organização, a um calendário mensal de eventos e a uma biblioteca onde empréstimos de vídeos são obtidos.

A Comissão Executiva DPI/NGO desempenha um papel de caráter multidimensional.  É integrada por 18 membros eleitos que representam organizações da sociedade civil, procedem de diferentes partes do mundo e servem na Sede da ONU por um período de dois anos.  Essa Comissão é eleita por ONGs associadas para servir de elemento de assessoramento e ligação na representação dos interesses de OSCs associadas ao DPI.  Sua responsabilidade é atuar em colaboração com esse Departamento em eventos, programas e iniciativas. 

Mercado Comum do Sul (MERCOSUL)

O Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) é um acordo regional de comércio celebrado entre o Brasil, Argentina, Uruguai, Venezuela e Paraguai; foi estabelecido em 1991 pelo Tratado de Assunção e depois emendado e atualizado, em 1994, mediante o Tratado de Ouro Preto.  Sua finalidade é promover o livre comércio e circulação de mercadorias, pessoas e moedas entre seus membros. A Bolívia, o Chile, a Colômbia, o Equador e o Peru têm no momento o status de membros associados. A Secretaria do MERCOSUL está instalada em Montevidéu, Uruguai.

O MERCOSUL usa um enfoque multidimensional para incorporar a participação da sociedade civil às suas atividades mediante três diferentes entidades encarregadas de promover essa participação. A Rede MERCOSUL de Pesquisas Econômicas, o Observatório de Políticas Públicas de Direitos Humanos no MERCOSUL e o Programa Somos MERCOSUL incentivam a participação da sociedade civil nesse organismo mediante a organização de cúpulas sociais, fóruns e seminários, bem como a realização de pesquisas e debates públicos.

A Rede MERCOSUL de Pesquisas Econômicas foi criada em 1998 com a finalidade de aprimorar e aumentar a pesquisa econômica, bem como contribuir para a participação da sociedade civil no debate de diretrizes. Essa Rede é conformada atualmente por 12 instituições de pesquisa localizadas nos quatro países membros do MERCOSUL que compartilham as metas comuns desse organismo orientadas para a promoção da integração regional e o aumento da participação efetiva da sociedade civil. 

O Observatório de Políticas Públicas de Direitos Humanos no MERCOSL foi criado originalmente em 2004 por oito organizações da sociedade civil.  Estas, hoje em número de doze, são oriundas do Paraguai, Argentina, Uruguai e Brasil.  Cada OSC membro pode ter no máximo três representantes com direito a voto, enquanto há um só diretor executivo cuja designação é feita pela Assembléia. 

O Programa Somos MERCOSUL foi estabelecido em 2005 com a finalidade de estimular a participação da sociedade civil e fortalecer a integração política e cultural. Tem uma sede rotativa e promove regularmente eventos importantes da sociedade civil na região; coube-lhe organizar, por exemplo, a Cúpula Social do MERCOSUL, realizada de 13 a 15 de dezembro de 2006, em Brasília, Brasil, da qual constaram atividades, debates e eventos preparatórios da Cúpula. 

A Carta de Buenos Aires sobre Compromisso Social no MERCOSUL, Bolívia e Chile foi assinada na Cúpula Social, em 30 de junho de 2000.  Esse documento define as responsabilidades das entidades acima citadas no apoio aos esforços da sociedade civil para desenvolver políticas na luta contra a pobreza, bem como em relação a outras questões sociais.  O objetivo do Fórum de Consulta e Concertação Política do MERCOSUL, Bolívia e Chile é monitorar as diretrizes e ações em matéria de participação da sociedade civil definidas na Carta de Buenos Aires.

Grupo do Banco Mundial

O Grupo do Banco Mundial compõe-se de cinco organismos internacionais estabelecidos em 1945, após a ratificação internacional dos acordos de Bretton Woods, os quais são responsáveis pelo financiamento e assessoramento prestado aos países com vistas ao desenvolvimento econômico e à eliminação da pobreza. Seus cinco organismos são o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento (Banco Mundial), a Corporação Financeira Internacional (CFI), a Associação Internacional de Desenvolvimento (AID), a Agência Multilateral de Garantia de Investimentos (AMGI), e o Centro Internacional para Arbitragem de Disputas sobre Investimento (CIADI).  As instituições que integram o Grupo do Banco Mundial são de propriedade dos respectivos governos membros que subscrevem ações para a formação de seu capital social básico e têm votos proporcionais ao montante de ações que possuem.  O status de membro confere determinados direitos de voto, que são iguais para todos os países, não obstante a existência de outros votos que dependem das contribuições financeiras feitas ao organismo.  As atividades do Banco Mundial estão concentradas em países em desenvolvimento, em áreas como desenvolvimento humano, desenvolvimento agrícola e rural, proteção ambiental, infra-estrutura, e governança.  O Banco tem sua sede em Washington, D.C. 

Os objetivos do Grupo do Banco Mundial são a redução da pobreza em todo o mundo e a melhoria dos padrões de vida mediante a promoção do crescimento com vistas a criar oportunidades de emprego e ajudar a população pobre a aproveitá-las. Assistência financeira e técnica é proporcionada a países em desenvolvimento em áreas tais como educação, saúde, infra-estrutura e comunicações.

O Grupo do Banco Mundial aplica um enfoque adaptativo à participação da sociedade civil nas suas atividades.  Membros e organizações da sociedade civil proporcionam insumos sobre atividades relacionadas com os produtos, resultados e/ou impactos de um projeto.  Com freqüência, partes interessadas locais participam na condição de pessoal e/ou administradores de projeto na formulação e adaptação de metodologias, na coleta e análise de dados e no compartilhamento de resultados.  As OSCs participantes compreendem grupos sem fins lucrativos, sindicatos, organizações religiosas, movimentos de povos indígenas e fundações.

A sociedade civil tem sido mencionada nas políticas ou diretrizes operacionais do Banco Mundial em conexão com pessoal, em relatórios recentes da Associação Internacional de Desenvolvimento (AID) sobre recomposição de recursos, no Relatório sobre o Desenvolvimento Mundial 2000/2001: Ataque à Pobreza; este tema tem importância decisiva na Estrutura Abrangente de Desenvolvimento (CDF) e no Documento de Estratégia para a Redução da Pobreza (PRSP).

O Grupo de Participação e Engajamento da Sociedade Civil, do Departamento de Desenvolvimento Social do Banco Mundial, foi estabelecido em 1981 e é a entidade responsável pela participação da sociedade civil.  O Grupo promove a participação de cidadãos e comunidades em atividades voltadas para o aumento da responsabilidade social, a contribuição à proteção do meio ambiente, a participação na realização e monitoramento de projetos orientados para beneficiários locais e a promoção da participação de partes interessadas nos níveis de projeto, programa e política. Cabe ao Grupo de Participação e Engajamento da Sociedade Civil avaliar a gestão de projetos, programas e políticas em vigor e decidir sobre a necessidade de ajustamentos.  As OSCs e outras partes interessadas locais contribuem para esse processo mediante a avaliação do impacto dos projetos do Banco Mundial. Uma lista de publicações de avaliação, com links com os documentos produzidos por OSCs, pode ser encontrada na página do Banco Mundial na Internet.

IV.
CONCLUSÕES E PRÁTICAS ÓTIMAS

Este relatório constatou que os organismos internacionais analisados diferem nos enfoques que adotam para incorporar a participação de organizações da sociedade civil consoante suas respectivas jurisdições e as diretrizes que regem essa participação e sua interpretação.  Todas os organismos se assemelham, entretanto, nos esforços que empreendem no sentido de incluir a sociedade civil nas suas atividades como um meio de enriquecer o próprio trabalho, elaborar e implementar programas de cooperação, fortalecer o multilateralismo e promover valores democráticos. Ao fazê-lo, alguns organismos desenvolveram meios para a efetiva participação de organizações da sociedade civil. Esta seção destaca algumas conclusões e práticas ótimas em conexão com a participação de organizações da sociedade civil.

Diretrizes de participação claramente definidas são uma prática ótima essencial à incorporação de OSCs nas atividades institucionais.  Os processos de participação que a OEA e a ASEAN adotam são particularmente claros, transparentes e bem desenvolvidos, quando comparados com outros.  Ao analisar as organizações que adotam enfoques unidimensional e bidimensional (CARICOM, UE, ONU, ALADI, ASEAN), este estudo constatou que a Associação das Nações do Sudeste Asiático (ASEAN) se assemelha muito à OEA.  Tanto a ASEAN como a OEA atualizam suas diretrizes para a participação da sociedade civil a fim de aperfeiçoar e fortalecer essa participação. As diretrizes da ASEAN foram revisadas e atualizadas em abril de 2006; as da OEA foram igualmente modificadas em 2003, quando seu Conselho Permanente aprovou a resolução CP/RES. 840. 

A abertura de oportunidade para a participação em apenas um evento representa outra prática ótima, uma vez que as OSCs podem prestar sua contribuição sem ter antes de passar por um rigoroso processo de registro. Conferências, reuniões de alto nível e cúpulas deixam freqüentes vezes de interessar às organizações que não têm tempo ou vontade para formalizar um registro completo junto a um organismo; entretanto, determinado evento poderia certamente beneficiar-se da sua participação. As diretrizes da União Européia, assim como as da OEA, permitem que as OSCs participem de determinadas reuniões sem que tenham antes de registrar-se,  por reconhecerem que as consultas que só incluem um  número de organizações pré-selecionadas ou acreditadas são desnecessariamente limitantes. 

O processo de participação descentralizada adotado pela União Européia facilita a participação direta acordada entre uma Diretoria-Geral e uma organização da sociedade civil.  Em outro exemplo, a ASEAN atraiu 120 participantes da sociedade civil para assistirem, em 2005, a uma conferência regional intitulada “Construindo juntos um futuro comum”, que precedeu a Décima Primeira Reunião de Cúpula dessa Associação. Embora enfoques unidimensionais proporcionem flexibilidade, a dependência dessa estratégia cria dificuldades para a manutenção de registros da participação e das contribuições das OSCs. Os enfoques bidimensionais também favorecem o estímulo à maior participação da sociedade civil, uma vantagem que é de difícil consecução quando se usam enfoques unilaterais. 

Os organismos que adotam um enfoque multidimensional incluem as OSCs diretamente nas suas atividades mediante a incorporação dos representantes dessas organizações como seus membros. A UA, CAN, SICA, ONU e MERCOSUL adotam esse enfoque. Os enfoques multidimensionais têm a vantagem de permitir a participação substantiva no processo de tomada de decisões que transcende a formulação de observações e recomendações sobre documentos e políticas que podem ser ou não acatadas. Os processos multidimensionais mostram, entretanto, sinais de excessiva burocracia e suas diretrizes sobre participação são de difícil compreensão. Por exemplo: o processo de registro da União Africana aplica critérios pouco claros para determinar a forma de registro requerida para cada tipo de participação.

O processo de participação adotado pela ONU mostra as vantagens e inconvenientes dos enfoques multidimensionais de um organismo que usa tanto os enfoques de participação bidimensionais como os multidimensionais.  As diretrizes da ONU sobre a inclusão de OSCs nas atividades da Organização são transparentes e muito avançadas. O Departamento de Informação Pública (DPI), cujo Comitê Executivo é formado por representantes de OSCs, analisa os pedidos de registro e age no sentido de associar OSCs com a ONU.  Por sua vez, cabe ao Conselho Econômico e Social (ECOSOC) a responsabilidade de recomendar as organizações que devem receber os status geral, especial ou “em lista”.  O processo de participação da ONU tem, entretanto, por base circunstâncias específicas de um evento que não levam em conta um processo de insumo estabelecido e continuado para as OSCs. 

De igual modo, o processo de participação multidimensional adotado pelo Sistema Centro-Americano de Integração prevê uma metodologia de credenciamento das organizações interessadas em designar representantes junto à sua Comissão Consultiva (CC-SICA); entretanto, não são prestadas informações sobre o processo de eleição, o número de membros e as condições e responsabilidades inerentes à sua participação. 

Os mecanismos de participação da sociedade civil que a CARICOM, a ALADI e o MERCOSUL adotam estão em processo de desenvolvimento. Os Estados membros da CARICOM, por exemplo, acordaram promover em seus países a participação das organizações da sociedade civil em caráter individual e regional, embora esse organismo não tenha estabelecido diretrizes e formalizado mecanismos institucionais para promover e facilitar a participação da sociedade civil nas suas atividades. A página da ALADI na Internet carece de informação sobre atividades concretas nas quais as OSCs podem  participar. As três entidades que facilitam a participação de organizações da sociedade civil no MERCOSUL fomentam a interação estreita com OSCs porque elas são  seus membros; entretanto, as diretrizes que definem os processos de sua participação não são claras, uma vez que o documento básico (a Carta de Buenos Aires) rege os processos de participação de todas as três entidades. As páginas dessas três entidades na Internet tampouco são esclarecedoras no que respeita às diretrizes, às atividades e à estrutura da participação das OSCs.


O enfoque multidimensional para a participação da sociedade civil adotado pela Comunidade Andina de Nações (CAN) ilustra os meios pelos quais os organismos podem facilitar a participação de organizações indígenas.  Representantes dessas organizações participam da CAN na qualidade de membros e atuam como assessores junto à Comissão da Comunidade Andina, ao Conselho Andino de Ministros das Relações Exteriores ou à Secretaria-Geral da Comunidade Andina.  A finalidade da participação, o processo de eleição e a distribuição dos membros têm clareza e transparência.  Apesar disso, as atividades especificas das OSCs no âmbito das instituições assessoras e dos órgãos de consulta não foram claramente descritas.


Um enfoque adaptativo parece ser eficiente na incorporação de OSCs como participantes e parceiras de organismos internacionais na implementação de projetos de desenvolvimento. Os organismos que aplicam um enfoque adaptativo – BID, OEA e Grupo do Banco Mundial – adotam uma abordagem elaborada que inclui a participação das organizações da sociedade civil em vários estágios de projetos.  O sistema de monitoramento do BID consiste de duas entidades que tratam das queixas formalizadas e de casos de corrupção, enquanto o sistema de monitoramento do Banco Mundial administra pesquisas e inclui membros da sociedade civil nos processos de avaliação.  As diretrizes sobre a participação da sociedade civil são claras e sistematizam o processo de participação, embora um enfoque adaptativo talvez não seja por si só suficiente.  Nenhuma das páginas dessas instituições financeiras na Internet publica um inventário das OSCs que participaram em seus projetos.  Nesse sentido, a incorporação de um enfoque bidimensional, como no caso da OEA, permite um registro melhor da participação das organizações da sociedade civil com vistas a futuros projetos.

V.
APÊNDICE 

	1. UNIÃO AFRICANA (UA)

Fonte: http://www.africa-union.org/organs/ecosocc
http://www.africa-union.org/organs/ecosocc/ECOSOCC%20Flyer.pdf

	Conselho Econômico, Social e Cultural da União Africana (ECOSOCC)

Março de 2005

Presidente Interino:

Prof. Wangari Mathaai

OSC: Movimento do Cinturão Verde

País: Quênia


	Documento(s) Básico(s)

1. Ato Constitutivo da União Africana (julho de 2000) – Artigos 5 e 22.

a) A principal atribuição do ECOSOCC é formar uma parceria forte entre os governos africanos e a sociedade civil.

2. Estatutos do ECOSOCC.

Esquema da Participação

1. Representantes de OSCs, em parceria com governos do Continente e na condição de membros eleitos do ECOSOCC, contribuem diretamente para os princípios, políticas e programas da União Africana.

2. O status de observador também é concedido às OSCs que tendo atendido aos requisitos de registro estão aptas a participar, sem direito a voto, nas reuniões e eventos do ECOSOCC.

a) A organização da sociedade civil deve estar registrada em um Estado membro e/ou atender às condições exigidas para ter o status  de observador.

Âmbito da Participação

1. Participação direta como membros eleitos do ECOSOCC, conforme aprovado pelos Chefes de Estado e de Governo na Terceira Sessão Ordinária da Assembléia Geral, em julho de 2004, definindo-se o ECOSOCC como um órgão assessor da União Africana.

2. Participação das OSCs em reuniões e eventos na qualidade de observadoras.

Atores Participantes

1. Representantes de OSCs do continente africano.

Enfoque

1. Multidimensional – Os representantes de OSCs participam diretamente na qualidade de membros do ECOSOCC.

2. Bidimensional – As OSCs devem comprovar que têm no mínimo três anos de registro como OSC africana ou da diáspora africana no estado em que foram criadas e/ou solicitar o status de observador; neste caso devem apresentar demonstrativos financeiros auditados dos três anos anteriores, bem como uma relação de suas diretrizes e seus membros, e comprovar atividades.

	2. COMUNIDADE ANDINA DE NAÇÕES (CAN)
Fonte: http://www.comunidadandina.org/sociedad.htm

	Conselho Consultivo Empresarial da Comunidade Andina estabelecido em 1998; Conselho Consultivo Trabalhista Andino estabelecido em 1998; Grupo de Trabalho sobre Povos Indígenas estabelecido em 2002; Comitê de Trabalho sobre a Defesa dos Direitos do Consumidor
	Documento(s) Básico(s)

1. O artigo 44 do Acordo de Cartagena (1969) e as Decisões 441, 442 (26 de julho de 1998), 464, e Decisão 539 (8 e 10 de maio de 2002).

Esquema da Participação

1. As duas instituições assessoras, o Conselho Consultivo Empresarial da Comunidade Andina e o Conselho Consultivo Trabalhista Andino, apresentam uma análise da situação da participação da sociedade civil à Comissão da Comunidade Andina, ao Conselho Andino de Ministros das Relações Exteriores ou à Secretaria-Geral da Comunidade Andina, a fim de promover a participação das OSCs. O Conselho Consultivo Trabalhista Andino é formado por representantes de OSCs eleitos.

2. O órgão consultivo Grupo de Trabalho sobre os Direitos dos Povos Indígenas apresenta uma análise da situação da participação da sociedade civil ao Conselho Andino de Ministros das Relações Exteriores, à Comissão da Comunidade Andina ou à Secretaria-Geral da Comunidade Andina. Essa instância consultiva é responsável pela formulação de recomendações, pelo acompanhamento das decisões adotadas pelos Estados membros e pela divulgação dessa participação na região. Três dos sete membros que o compõem são eleitos por organizações indígenas.

3. O órgão consultivo Comitê Andino de Defesa dos Direitos do Consumidor foi estabelecido para resguardar os direitos do consumidor mediante a participação de instituições da sociedade civil públicas e privadas. Esse Comitê apresenta suas conclusões e recomendações ao Conselho Andino de Ministros das Relações Exteriores ou à Comissão da Comunidade Andina.

Âmbito da Participação

1. Representantes de organizações indígenas apresentam insumos e análises, estimulam o diálogo e a consulta, e formulam recomendações.
Atores Participantes

1. Representantes de organizações indígenas, empresários, organismos governamentais, peritos dos cinco países membros, integrantes de escritórios do Ombudsman.

Enfoque

1. Multidimensional – Representantes de grupos indígenas participam diretamente, na qualidade de membros, nas instituições assessoras e nos órgãos consultivos acima citados.

	3. ASSOCIAÇÃO DAS NAÇÕES DO SUDESTE ASIÁTICO (ASEAN)
Fonte:

http://www.aseansec.org/4986.htm

	Secretaria da ASEAN

Diretrizes sobre participação estabelecidas em 1986; diretrizes revisadas e priorizadas em abril de 2006


	Documento(s) Básico(s)

1. A Declaração de Bangcoc adotada em 1967 estipula que uma das metas da ASEAN é manter a cooperação com organizações regionais e internacionais.

2. As diretrizes originais foram adotadas na Quinta Reunião da Décima Nona Comissão Permanente da ASEAN (ASC), em Manila, de 16 a 18 de junho de 1986.

3. A Segunda Reunião da Trigésima Nona ASC foi realizada em Jacarta, em 18 e 19 de janeiro de 2006, em cuja oportunidade as diretrizes originais foram revistas. Essa ASC adotou a nova versão das diretrizes em 3 de abril de 2006.

Esquema da Participação

1. Registrar OSCs (no momento 55 organizações estão registradas) e permitir-lhes o seguinte:

a) Apresentar declarações ou recomendações escritas à Comissão Permanente da ASEAN, por intermédio da sua Secretaria, sobre questões de política e temas regionais ou internacionais.

b) Apresentar propostas de projetos à Comissão Permanente da ASEAN para serem tramitadas por intermédio da Secretaria da ASEAN, com vistas à sua recomendação para financiamento por terceiros.

c) Utilizar seu órgão de ligação como órgão consultivo mediante a assistência a reuniões sobre temas diretamente relacionados com a OSC de que se trate.

d) Acessar documentos da ASEAN.

e) Usar facilidades da ASEAN localizadas em Jacarta para fins oficiais. 

Âmbito da Participação

1. Pesquisa, reuniões, programas de atividades, recomendações sobre questões de política.

Atores Participantes

1.OSCs baseadas exclusivamente na região da ASEAN.

Enfoque

1. Bidimensional – As OSCs participam em reuniões e podem fazer recomendações, uma vez que estejam registradas.

	4. COMUNIDADE DO CARIBE (CARICOM)
Fonte: http://www.caricom.org/jsp/archives/civilsocietyencounter/highlights.htm
http://www.caricom.org/jsp/secretariat/legal_instruments/chartercivilsocietyresolution.jsp?menu=secretariat

	Cada Estado membro da CARICOM promove e defende o engajamento da sociedade civil conforme descrito na Carta da Sociedade Civil para a Comunidade do Caribe adotada em 1997
	Documento(s) Básico(s)

1. “Time for Action”, 1993.

2. Carta da Sociedade Civil da Comunidade do Caribe, 1997.

Atividades para Promover a Participação

1. Conferências e atividades oficiais sobre participação:

a) Sessão Especial da Conferência de Chefes de Governo, realizada em Trinidad e Tobago, em 1999; esta chegou a consenso em relação a uma estratégia para o desenvolvimento da região, levando em consideração desafios e princípios constantes da Carta.

b) Consultas Nacionais à Sociedade Civil, 19 de outubro de 2001 – Santa Lúcia.

c) Conferência Regional: “Para frente juntos”, um encontro da sociedade civil realizado em julho de 2002 para:

· Identificar estratégias de desenvolvimento que levem em conta as necessidades de grupos pobres e marginalizados.

· Estabelecer novos enfoques para a colaboração entre sociedade civil e governo em questões de desenvolvimento.

· Fortalecer o âmbito para diálogo e colaboração entre atores não-estatais.

Âmbito da Participação

1. As OSCs participam em fóruns, sessões especiais e conferências realizadas por cada Estado membro.

Atores Participantes

1. “Parceiros sociais" – o governo de um estado, associações patronais, organizações de trabalhadores e outras organizações não-governamentais reconhecidas pelo Estado.

Enfoque

1. Unidimensional – organizações da sociedade civil participam em conferências, fóruns, etc.

	5. SISTEMA DE INTEGRAÇÃO CENTRO-AMERICANA (SICA)
Fonte:

http://www.ccsica.org
http://www.sica.int/busqueda/Informaci%C3%B3n%20Entidades.aspx?IDItem=1432&IDCat=29&IdEnt=401&Idm=1&IdmStyle=1

	Comissão Consultiva do Sistema de Integração Centro-Americana (CC-SICA), estabelecida em 1995

Felix Cristiá –Presidente da CC-SICA e Diretor Executivo da Confederação das Cooperativas do Caribe e da América Central
	Documento(s) Básico(s)

1. O artigo 12 do Protocolo de Tegucigalpa.

2. O parágrafo 34 da Agenda da Guatemala da Décima Quarta Reunião dos Presidentes da América Central, 1993.

Esquema da Participação

1. Tratar com a Secretaria-Geral de políticas da CC-SICA e analisar os processos e ações orientadas no sentido de integrar a América Central no esquema do Protocolo de Tegucigalpa.

2. Formular recomendações e propor iniciativas em conexão com o processo de integração centro-americana, por intermédio da Secretaria-Geral, a fim de prevenir e solucionar conflitos.

Âmbito da Participação

1. Participação direta de representantes de OSCs na Comissão Consultiva do Sistema de Integração Centro-Americana.

Atores Participantes

1. Representantes designados de OSCs nos seguintes campos: meio ambiente, desenvolvimento social, afrodescendência, agremiação, comércio, indústria, povos indígenas, agricultores, pequenos produtos, e mulher.

Enfoque

1. Multidimensional – Representantes designados de OSCs participam diretamente como membros na Comissão Consultiva do SICA, uma vez que informações essenciais sobre constituição, estatutos e publicações tenham sido analisadas e a OSC credenciada.


	6. UNIÃO EUROPÉIA (UE)
Fonte: http://ec.europa.eu/civil_society/coneccs/index_en.htm#

	Consulta - Comissão Européia e Sociedade Civil (CONECCS)

estabelecida em 2000
	Documento(s) Básico(s)

1. Protocolo N° 7 do Tratado de Amsterdã, de 2 de outubro de 1997.

2. A Comissão adotou em 2002 os “Princípios gerais e regras mínimas de consulta das partes interessadas pela Comissão”.

Esquema da Participação

1. Diretoria-Geral (DG):

a) Cada DG mantém, na sua página na Internet, uma seção dedicada ao diálogo com a sociedade civil na sua esfera de interesse.

b) Cada DG apresenta, na sua página na Internet, uma lista de OSCs registradas que atuam na sua área de competência.

2. Banco de dados on line – nem todas as organizações constantes das listas são registradas (cerca de 750 OSCs figuravam no banco de dados):

a) Organizações da sociedade civil.

b) Organizações com status consultivo:

· Lista de órgãos consultivos (grupos relativamente permanentes que se reúnem regularmente [pelo menos uma vez por ano] e nos quais participam OSCs).

· Comitês consultivos formais são estabelecidos por decisão da Comissão.

· Outros órgãos consultivos estruturados consultados pela Comissão.

Âmbito da Participação

1. Conferências que geram diálogo com organizações da sociedade civil.

2. Consulta, comissões assessoras, grupos de peritos, comunicações.

Atores Participantes

1. OSCs (sindicatos, federações patronais, federações profissionais, federações de serviço e produção, associações de autoridades públicas, grupos com interesses políticos e religiosos) que têm um interesse especial nos objetivos da UE e empreendem atividades relacionadas com esses objetivos. 

Enfoque

1. Unidimensional – As OSCs participam apoiando sua(s) respectiva(s) Diretoria(s)-Geral(is) mediante consulta e/ou diálogo e integrando lista apresentada numa página pertinente da UE na Internet.

2. Bidimensional – As OSCs participam apoiando sua(s) respectiva(s) Diretoria(s)-Geral(is) mediante consulta e/ou diálogo uma vez que estejam registradas.

	7. BANCO INTERAMERICANO DE DESENVOLVIMENTO (BID)

Fonte: 

http://www.iadb.org/topics/Home.cfm?topicID=SC&parid=2&language=English
http://www.iadb.org/aboutus/VI/resource_book/table_of_contents.cfm; 

http://www.iadb.org/sds/SCS/site_1461_e.htm;

http://www.iadb.org/sds/doc/SGC-GN-2232-5-E.pdf

	Divisão de Estado, Governança e Sociedade Civil do Departamento de Desenvolvimento Sustentável
	Documento(s) Básico(s)

1. “Estratégia para Promover a Participação Cidadã nas Atividades do Banco”, de 19 de maio de 2004:

a) Estabelece critérios gerais, diretrizes e áreas de ação que devem ser melhoradas para permitir e aumentar a participação dos cidadãos, sistematizando-se o processo e fundamentando-o em princípios de inclusão, pluralismo, oportunidade, transparência, eficiência e sensibilidade cultural.

Esquema da Participação

1. Disponibilizar prontamente informações sobre projetos para partes interessadas envolvidas. 

2. Consultar OSCs a fim de receber insumos locais.

3. Promover a participação de partes interessadas e peritos na execução de um projeto.

Âmbito da Participação

1. Políticas, planos, agendas, desenvolvimento de estratégias para determinado setor e país, elaboração e implementação de projetos, avaliação de atividades realizadas pelo Banco.

Atores Participantes

1. Organizações não-governamentais, grupos comunitários, entidades do setor privado e outras instituições.

Enfoque

1. Adaptativo – a participação varia de acordo com o desdobramento do ambiente institucional, cultural, político e técnico de determinado país e/ou comunidade.

Mecanismo de Monitoramento e Avaliação

1. Mecanismo de Avaliação Independente:


a)
Estabelecido em 1994 para tratar de reclamações decorrentes de operações do Banco.

2. Comitê de Fiscalização contra Fraude e Corrupção: 


a)
Adotado em 2001 como uma estrutura sistêmica de oposição à corrupção.

	8. ASSOCIAÇÃO LATINO-AMERICANA DE INTEGRAÇÃO (ALADI)
Fonte:

http://www.aladi.org/
http://www.aladi.org/NSFALADI/SITIO.nsf/fd7fc5dc8b0352c1032567bb004f8e78/f43d8fc23d5422768325693d006d4826?OpenDocument

	Conselho de Ministros estabelecido em

1980
	Documento(s) Básico(s)

1. Tratado de Montevidéu (artigo 30), de 1980:

a) Destaca a importância do envolvimento crescente de atores da sociedade civil no processo de integração regional mediante canais institucionais, entre os quais o diálogo e a consulta.

Esquema da Participação

1. Registrar um número limitado de organizações de tecnologias da informação e da comunicação (TICs) utilizando um formulário básico próprio. 

2. Registrar um número limitado de entidades industriais utilizando um formulário básico próprio.

Âmbito da Participação

1. Incorporar a sociedade civil mediante diálogo e consulta com Estados membros.

Atores Participantes

1. Organizações e instituições acadêmicas públicas e privadas relacionadas com o desenvolvimento de TICs e com industrialização.

Enfoque

1. Bidimensional – as organizações da sociedade civil participam por meio de diálogo e consulta uma vez que estejam registradas.



	9. ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA)

Fonte:

www.civil-society.oas.org 
	Conselho Permanente, por intermédio da sua Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), estabelecida em 31 de julho de 2002, que é o órgão encarregado de coordenar a participação da sociedade civil nas atividades da OEA e no Processo de Cúpulas
	Documento(s) Básico(s)

1. A resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a Participação de Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”, do Conselho Permanente da OEA:

a) Define os princípios que regem a participação das OSCs, as responsabilidades dos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano em relação às mesmas, e as exigências a que as OSCs devem atender caso expressem o desejo de obter registro.

b) Fixa as responsabilidades das OSCs nas conferências da OEA e nas reuniões dos órgãos políticos da Organização, entre outras medidas.

c) Define canais mediante os quais as OSCs podem participar nas atividades da OEA.

2. A resolução CP/RES. 840 (1361/03), “Estratégias para Aumentar e Fortalecer a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”, do Conselho Permanente da Organização:

a) Deu instruções para que fosse ampliado o acesso à informação por parte das OSCs, bem como ampliadas suas oportunidades de participação em assuntos de política, em diálogos e consultas com a OEA e seus Estados membros. 

3. A resolução CP/RES. 864 (1413/04), “Fundo Específico para Apoiar a Participação de Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA e no Processo de Cúpulas das Américas”, do Conselho Permanente da Organização:

a) Proporciona apoio financeiro para facilitar a participação das OSCs registradas nas atividades dos órgãos políticos da OEA e em outras atividades da Organização.

b) Também pode promover a participação de OSCs no Processo de Cúpulas das Américas.

Esquema da Participação

1. Registro:

a) A Secretaria de Cúpulas das Américas prepara uma análise da documentação recebida das OSCs interessadas em fazer parte do Registro e a transmite à CISC.

b) A CISC considera os pedidos das OSCs e faz suas recomendações ao Conselho Permanente.

c) O Conselho Permanente aprova ou denega o pedido de registro.

d) As condições para inclusão no Registro são as seguintes:

· A OSC deve possuir reconhecido padrão de qualidade na sua área de competência; ter natureza representativa, representação jurídica e uma autoridade executiva, bem como uma sede estabelecida; deve obter seus recursos principalmente das suas afiliadas ou dos participantes individuais e possuir uma estrutura institucional e financeira transparente e que lhe permita um grau de independência.

· No momento 210 OSCs estão incluídas no Registro.

2. Participação em conferências e reuniões, incluindo as sessões da Assembléia Geral da OEA:

· A participação das OSCs em reuniões do Conselho Permanente da OEA e de seus órgãos subsidiários é regida pelas resoluções CP/RES. 759 e CP/RES. 840.

· A participação das OSCs em sessões da Assembléia Geral da OEA é regida pela resolução AG/RES. 1737 (XXX-O/00) que emenda as Normas de Procedimento da Assembléia Geral.

3. Acordos de cooperação: 

· Com a Secretaria-Geral da OEA.

· Com órgãos específicos da OEA. 

Âmbito da Participação

1. Organizações da sociedade civil podem tomar parte em atividades da OEA, fazer exposições, prestar informações e, a pedido dos órgãos, organismos e entidades da Organização, proporcionar assessoramento de peritos, em conformidade com as diretrizes pertinentes.

2. OSCs podem participar em atividades operacionais relacionadas com a elaboração, financiamento e execução de programas de cooperação, em conformidade com as normas aplicáveis e os acordos específicos negociados com essa finalidade.

Atores Participantes

1. Qualquer instituição, organização ou entidade nacional ou internacional constituída por pessoas físicas ou jurídicas de natureza não-governamental.

Enfoque

1. Enfoque unidimensional – As OSCs podem registrar-se em função de um evento específico.

2. Enfoque bidimensional – As OSCs passam pelo processo de registro a fim de participar de diálogos e consultas. 

3. Enfoque adaptativo – As OSCs entram em acordos de cooperação que se conformam às necessidades e à estrutura do órgão, organismo ou entidade relevante da OEA. 



	10. ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS (ONU)
Fonte: http://www.un.org/esa/coordination/ngo/
Participação de OSCs em Conferências:

http://www.un.org/ga/president/55/speech/civilsociety1.htm
	As organizações recebem status consultivo junto ao: Conselho Econômico e Social (ECOSOC) do Departamento de Assuntos Econômicos e Sociais, estabelecido em

1946;

Departamento de Informação Pública e das Organizações Não-Governamentais (DPI-NGO), estabelecido em 1947
	Documento(s) Básico(s)

Geral:

1. O artigo 71 da Carta das Nações Unidas (1945) faz provisão para consulta com organizações não-governamentais.

ECOSOC:

1. As relações de consulta com o ECOSOC são regidas pela resolução ECOSOC 1996/31, que define os requisitos de elegibilidade para a obtenção do status consultivo, os direitos e obrigações das ONGs às quais esse status é concedido, as normas para suprimi-lo ou suspendê-lo, o papel e as funções da Comissão do ECOSOC junto às ONGs e as responsabilidades do Secretariado da ONU no apoio às relações de consulta.

DPI:

1. Mediante a resolução 1297 (XLIV), de 27 de maio de 1968, o ECOSOC solicitou ao DPI que procedesse à associação de ONGs.

Esquema da Participação

1. ECOSOC:

a) Uma comissão formada por 19 Estados membros da ONU recomenda ao ECOSOC as organizações que devem ser incluídas em uma destas três categorias (geral, especial e “em lista”), para a obtenção do status consultivo com fundamento nos seguintes critérios:

· O trabalho das organizações deve estar relacionado com esforços do ECOSOC.

· A OSC deve possuir um mecanismo de tomada de decisões democrático e transparente.

· A OSC deve existir há pelo menos dois anos.

· Os recursos financeiros para o custeio da OSC devem provir principalmente de contribuições de afiliadas nacionais, pessoas físicas ou participantes não-governamentais.

b) Uma vez aprovadas, as organizações passam a integrar a UN-NGO-IRENE (Rede Regional Informal de ONGs):

· Cerca de 2.500 OSCs de todo o mundo estão registradas no ECOSOC   (aproximadamente 100 OSCs na América Latina e Caribe e aproximadamente 80 OSCs no Canadá).

2. Departamento de Informação Pública (DPI):


a)
É responsável pela associação de ONGs com as Nações Unidas

· Aproximadamente 1.500 ONGs estão associadas ao DPI.


b)
Organiza uma conferência anual no mês de setembro – Conferência Anual/DPI

· É o principal evento anual orientado para ONGs.


c)
Anualmente, distribui 30 informativos de ONGs, organiza três workshops DPI/NGO de comunicações e um programa de orientação com dois dias de duração.


d)
Proporciona o acesso a documentos e publicações oficiais da ONU, o envio mensal via correio de material informativo das Nações Unidas, um calendário mensal de eventos, o acesso à biblioteca que empresta vídeos.


e)
Comissão Executiva DPI/NGO:

· Essa comissão de 18 membros eleitos em representação de ONGs de diferentes partes do mundo serve na Sede por um período de dois anos.

· É eleita por ONGs associadas para atuar como comissão de assessoramento e ligação em representação dos interesses de ONGs associadas ao DPI.

· Trabalha com o DPI sob a forma de colaboração em eventos, programas e iniciativas.

Âmbito da Participação

1. Assiste a conferências internacionais relevantes convocadas pelas Nações Unidas e às reuniões dos órgãos preparatórios de várias conferências.

2. Consulta, diálogo.

Atores Participantes

1. Organizações não-governamentais internacionais, regionais, sub-regionais e nacionais sem fins lucrativos, públicas ou voluntárias.

Enfoque

1. ECOSOC:


a)
Unidimensional – As OSCs podem pedir para participar em conferências convocadas pela ONU, para cujo fim devem solicitar a permissão da Secretaria correspondente. 

b)
Bidimensional – As OSCs participam em conferências e eventos com base na relevância de sua competência, uma vez que estejam associadas e/ou lhes seja conferido o status consultivo.


c)
A participação da sociedade civil é provisória e depende da relevância do evento para determinada missão da Organização.

2. DPI:

a)
Bidimensional – As OSCs recebem informações e participam em conferências, uma vez que estejam associadas.

b)
Multidimensional – Representantes de OSCs participam da Comissão Executiva DPI/NGO  na condição de membros eleitos.



	11. MERCADO COMUM DO SUL (MERCOSUL)
Fonte: http://www.redmercosur.org.uy/
http://www.observatorioMERCOSUR.org.uy 

http://www.somosmercosur.org/?q=es

	Rede MERCOSUL de Pesquisas Econômicas, estabelecida em 1998;

Observatório de Políticas Públicas de Direitos Humanos no MERCOSUL, estabelecido em 2004;

Programa Somos MERCOSUL, estabelecido em 2005.


	Documento(s) Básico(s)

1. Carta de Buenos Aires sobre Compromisso Social no MERCOSUL, Bolívia e Chile, de 30 de junho de 2000, assinada na Cúpula Social.

Esquema da Participação

1. Apóia os esforços da sociedade civil no sentido de criar políticas para combater a pobreza e outros problemas sociais utilizando estas três entidades:

a) Rede MERCOSUL de Pesquisas Econômicas

· Estabelecida em 1998 para aprofundar e aumentar a pesquisa econômica e contribuir para a participação da sociedade civil no debate político.

· Doze OSCs estão registradas. 

b) Observatório de Políticas Públicas de Direitos Humanos no MERCOSUL

· Criado originalmente por oito OSCs no Paraguai, Argentina, Uruguai e Brasil, em 2004.

· Consiste no momento de 12 OSCs, ao todo, no Paraguai, Argentina, Uruguai e Brasil.

· Cada OSC membro pode ter, no máximo, três representantes com direito a voto.

· Há um só diretor executivo designado pela Assembléia.

· Representantes de OSCs participam da Assembléia Geral.

c) Programa Somos MERCOSUL

· Estabelecido em 2005 para estimular a participação da sociedade civil e fortalecer a integração política e cultural.

Âmbito da Participação

1. Cúpulas sociais, fóruns, seminários, pesquisas, debates políticos.

Atores Participantes

1. OSCs que atuam no âmbito dos direitos humanos e as orientadas para a pesquisa, além de outras da Argentina, Uruguai, Brasil e Paraguai.

Enfoque

1. Multidimensional – Representantes de OSCs fazem parte das três entidades acima citadas.

Mecanismo de Monitoramento e Avaliação

1. Fórum de Consulta e Concertação Política do MERCOSUL, Bolívia e Chile 

Monitora as diretrizes e ações definidas na Carta de Buenos Aires sobre Compromisso Social no MERCOSUL, Bolívia e Chile.

	12. GRUPO DO BANCO MUNDIAL
Fonte: http://web.worldbank.org/WBSITE/EXTERNAL/TOPICS/EXTSOCIALDEVELOPMENT/EXTPCENG/0,,menuPK:410312~pagePK:149018~piPK:149093~theSitePK:410306,00.html
	Grupo de Participação e Engajamento da Sociedade Civil do Departamento de Desenvolvimento Social, estabelecido em 1981
	Documento(s) Básico(s)

1. A sociedade civil é mencionada em pelo menos 15 normas ou diretrizes operacionais do Banco orientadas para seu pessoal, em relatórios da Associação de Desenvolvimento Internacional (AID) sobre recomposição de recursos, no Relatório sobre o Desenvolvimento Social 2000/2001: Ataque à Pobreza, na Estrutura Abrangente do Desenvolvimento (CDF) e no Documento de Estratégia para a Redução da Pobreza (PRSP).

Esquema da Participação

1. Promover a participação de cidadãos e comunidades com vistas a aumentar a responsabilidade social.

2. Contribuir para um ambiente que promova o engajamento da sociedade civil de modo a permitir-lhe participar com sucesso em políticas e projetos de desenvolvimento.

3. Recrutar a participação e monitoramento de projetos implementados em nome de beneficiários locais.

4. Promover a participação de partes interessadas nos níveis de projeto, programa e política. 

Âmbito da Participação

1. Proporcionar insumos sobre atividades concernentes aos produtos, resultados e/ou impactos de um projeto ao seu pessoal.

Atores Participantes

1. ONGs, sindicatos, organizações religiosas, movimentos de povos indígenas e fundações.

2. Partes interessadas locais participam na qualidade de pessoal e/ou administradores de projetos; formulam e adaptam metodologias, coletam e analisam dados, compartilham resultados.

Enfoque 

1. Adaptativo – em conformidade com o país e/ou comunidade e o ambiente institucional, cultural, político e técnico em desenvolvimento.

Método de Monitoramento e Avaliação

1. Monitoramento e Avaliação Participativos (PM&E):

a) Avalia a gestão de projetos, programas e/ou políticas em vigor a fim de determinar a necessidade de ajustamentos.

b) OSCs e outras partes interessadas locais avaliam o impacto de projetos implementados pelo Banco (publicações divulgadas na página na Internet).

c) Instrui peritos e partes interessadas sobre as instituições do país onde atividades do Banco estão sendo implementadas.

d) Ajuda o Banco a compreender as perspectivas de partes interessadas e a melhor preparar-se para com elas negociar. 

e) Aumenta a responsabilidade pública mediante a inclusão de partes interessadas locais.

2. Sucesso medido por:

a) Indicadores definidos em conjunto com partes interessadas locais.

b) Inclui mais julgamentos qualitativos.
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